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Folha 44
Pr (: Nº 01—122 / 2017

âruno Lucchetti
RF 11.455
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;
CAIEI'ARAMUNICIPAL DE 35

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 122/17

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticaspúblicas para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990(Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT),aprovada pelo Decreto—Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 desetembro de 2008, e a Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012,

- Lei Municipal nº 10.726, de 08 de maio de 1989, que dispõe sobre a concessão de
licença-paternidade aos servidores municipais, e dá outras providências.
— Lei Municipal nº 16.396, de 25 de fevereiro de 2016, que dispõe sobre aconsideração dos períodos de afastamento do servidor municipal em virtude deconcessão de licença a gestante, licença—paternidade e licença—adoção ou guardacomo efetivo exercício para fins de contagem do prazo de estágio probatório.
— PL 371/07, que dispõe sobre a ampliação da licença maternidade e da licençapaternidade das funcionárias e funcionários públicos do Município de São Paulo.
— PL 540l08, que dispõe sobre a ampliação de licença maternidade, da licençapaternidade e da licença por adoção no funcionalismo público do Municipio de SãoPaulo, e dá providências correlatas.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanhalm) a presenteinformação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho doSr. Presidente de fls. 03.

São Paulo, 13 de março de 2017.

ÍªW? %;? já“
Christiana aªãiàrª ebib Lienert

Procuradora Supervisora do Set de Pesquisa e Análise Prévia
OABISP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo »SP CEP 01319—900 fone (11) 3396—4000 www.camaraspgovbrPL nº 122/17— pesquisa
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10/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo Folha ;_8
f 0Câmara Municipal de São Paulo Pm ' N 01—122/2017

Base de dados : legis Bruno Lucchettí
Pesquisa : 10726 RF 11.455

Total de referências : 1

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es) :

LEI Nº 10.726 08/05/1989 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispoe sobre & concessao de licença-paternidade aos servidores municipais, e da outras
providencias.
Projeto de Lei Nº 50/1989 (ver documento)
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa

http:/lintranet/
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' *

RF 11.455
&“

LEX N? lº.?26 ; DE 3 DE 'Haio DE 1989
Dispõe sobre a conceasão de licençaºpatarniâade aos servidores municipais, e da
outras providências. '

LUXZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
10, usando &as atribuições que lhe são anúãrnkm por lei.“Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão da 26 de
abril de 1989, decretoue eu prºmulgo a seguinte lei:

Art. 1? — Será concedida liçença—paternidada ao servidor municipal, pelo prazn de & (seis) dias.
. . Art. 2? — A licença—paternidade terã iní—
cio no dia do nascimento do filho do servidor, ou nº dia—
seguinte, se este ocorrer após o término do expediente.Art. 3? — O período de licença—paternidada será considerado de efetivo exercício para todos osefeitºs legais. Art. 4? — O servidor, ao reassumir, ãeve-rã apresentar ao órgãº do pessoal certiãão comprobatóriado nascimentº de seu filho.

Parágrafo unico — O não cumprimento dodisposto neste artigo acarretará a transformação do pariado de licença em faltas injustificadas, com o consequentedasconto ou devolução dos vencimentos correspondentes aoperíodo.
Art. 5? * às despesas com a execução des—ta lei correrãº por conta das dotações orçamentárias pró—prias, suplementadas se necessário.
Art. 6? — Esta lei entrará em vigor na da

ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrã—'
rio. ,

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de Maio
de 1989, 436? da fundação de são Paulº.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
HELIO PEREIRA BICUDO Secretário dos Negócios Jurídicos
AMIR àNTDNIo KHAIR, Secretário das Finanças
FERMINO FECHID FILHO Secretário Municipal da Administrª

aoãUIZ EDUARDO RODRIGUES GREENHALGH, Secretário dºs Negõr
cios Extraordináriºs —

_

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de
Maio de 1989.
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretáriº do Swarm Michael].
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10/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo Folh;_10
Câmara Municipal de São Paulo Prºg—'

Nº 01'122 / 2017

Base de dados : legis Bruno Lucchettí
Pesquisa : 16396 RF 11.455

Total de referências : 1 if

111
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es) :

LEI Nº 16.396 25/02/2016 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispõe sobre a consideração dos períodos de afastamento do servidor municipal em virtude deconcessão de licença à gestante, iicença-patemídade e licença-adoção ou guarda como efetivoexercício para fins de contagem do prazo de estágio probatório.
Projeto de Lei Nº 541/2015 (ver documento)
EXECUTIVO; Fernando Haddad

http:/li ntranet/

[ Back ]
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Folha _11
Pro Nº 01—122/ 2017

runo Lucchetti

É RF 11.455

_

?

CÃIÉARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO

LEI Nº 16.396, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2016
(Projeto de Lei nº 541/15, do Executivo)

Dispõe sobre a consideração dos períodos de afastamento do
servidor municipal em virtude de concessão de licença a gestante,
licença-paternidade e licença—adoção ou guarda como efetivo
exercício para fins de contagem do prazo de estágio probatório.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de fevereiro de
2016, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. iº Os períodos de afastamento do servidor municipal em virtude de concessão de ,

licença a gestante, licença-paternidade e licença-adoção ou guarde serão considerados como
efetivo exercício para fins de contagem do prazo de estágio probatório, sem prejuízo das
demais exigências previstas em normas especificas.

& tº Havendo avaliações para fins de estágio probatório durante os periodos de
afastamento, essas serão realizadas por ocasião do retorno do servidor ao trabalho.

& 2º Na hipótese do periodo de afastamento terminar após o final do prazo exigido para
o estágio probatório, a avaliação especial de desempenho será retomada e concluída por
ocasião do retorno do servidor ao trabalho.

à Bº A homologação do estágio probatório e a aquisição da estabilidade ficam
condicionadas à aprovação do servidor na avaliação especial de desempenho.

& 4º Os efeitos da aquisição da estabilidade retroagirão à data do término do periodo
de estágio probatório.

Art. 2º O disposto nesta lei aplica—se aos estágios probatórios ainda em curso na data
de sua publicação.

Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de fevereiro de 2016, 463º da *

fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de fevereiro de 2016.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 26í02/2016, p. 1 c. 1

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.oamarasggovbr.
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Folha _12
Prfc. Nº 01—122 / 2017

Bruno Lucchetti

Rlí 11.455

PROJETO DE LEI 01'0371/2007 do Vereador Roberto Tripoli (PV)
Dispõe sobre a ampliação da licença maternidade e da licença paternidade das

funcionárias e funcionários públicos do Município de São Paulo.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. lº. As funcionárias públicas do Municipio de São Paulo têm direito a licença

maternidade de 180 dias, mediante inspeção médica, com vencimentos ou
remuneração integrais.

_

& lº. Salvo prescrição médica em contrário, a licença será concedida a partir do
oitavo mês de gestação.

& 20. Ocorrido o parto, sem que tenha sido requerida a licença, será esta
concedida mediante apresentação da certidão de nascimento e vigorará a partir da
data do evento, podendo retroagir até 15 (quinze) dias.

5 30. No caso de natimorto, será concedida a licença para tratamento de saúde,
a critério médico.

5 40. Durante a licença—maternidade, a servidora não poderá exercer qualqueratividade remunerada e a criança não poderá ser mantida em creche ou organização
similar.

& Sº. Em caso de descumprimento do disposto no parágrafo anterior, a servidora
pública perderá o direito a licença, bem como, à respectiva remuneração.

Art. 20. A licença maternidade será concedida também a funcionária pública queadotar uma criança ou obtiver a guarda judicial para fins de adoção, respeitando os
seguintes períodos em conformidade com a idade da criança:

a) se a criança tiver até dois meses de idade, 180 anos;
b) de dois meses a um ano de idade, 120 dias;
c) de um ano a quatro anos de idade, 60 dias;
d) de quatro anos a oito anos de idade, 30 dias.
& lº. A servidora deve observar as exigências constantes dos 55 40 e Sº do art.lº.
& 20. As crianças já matriculadas em escola de ensino fundamental não devem

interromper a frequência.
Art. 30 - A licença paternidade dos funcionários públicos do Municipio de São

Paulo será de 15 dias, contados a partir da data de nascimento, da adoção ou da
obtenção de guarda judicial de crianças, sejam elas recém—nascidas ou de até oito
anos de idade.

Art. 40. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias
a contar de sua publicação.

Art. Sº. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 60. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

&

Sala das Sessões, As Comissões competentes.

plO371—2007.doc
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Folha _13

Pryá Nº 01-122 / 2017

Bruno Lucchetti
RF 11.455

PROJETO DE LEI 01—0540/2008 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB)
“Dispõe sobre a ampliação de licença maternidade, da licença paternidade e da licença
por adoção no funcionalismo público do Municipio de São Paulo e dá providênciascorrelatas.
A CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 10 — Os dispositivos adiante enumerados da Lei nº 8.989, de 29 de outubro de1979 — Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São Paulo, passam a vigorarcom a seguinte redação:
I - O artigo 148,_ regulamentado pelo Decreto nº 41.270, de 19 de outubro de 2001:
“Artigo 148 — A funcionária gestante será concedida, mediante inspeção médica,licença de 180 (cento de oitenta) dias com vencimento ou remuneração, observado oseguinte:
510 - Salvo prescrição médica em contrário, a licença será concedida no curso ou alémdo início do oitavo mês de gestação, ou até o décimo dia de puerpério.
529 — Ocorrido o parto, sem que tenha sido requerida a licença, será esta concedidamediante a apresentação de certidão de nascimento e vigorará a partir da data do
evento, podendo retroagir até 15 (quinze) dias.
530 - Durante a licença, cometerá falta grave a servidora que exercer qualqueratividade remunerada ou mantiver a criança em creche ou organização similar.ê4º - No caso de natimorto, será concedida a licença para tratamento de saúde, acritério médico, na forma prevista no artigo 143 do referido estatuto.
Art. Zº — A licença maternidade será concedida também a funcionária pública queadotar uma criança ou obtiver a guarda judicial para fins de adoção, respeitando osseguintes períodos em conformidade com a idade da criança:
a)se a criança tiver até dois meses de idade, 180 dias;
b)de dois meses a um ano de idade, 120 dias;
c)de um ano a quatro anos de idade, 60 dias;
d)de quatro anos a oito anos de idade, 30 dias;
& lº. A servidora deve observar as exigências constantes do & 30, do inciso I, do artigo10.
g 20. As crianças já matriculadas em escola de ensino fundamental não deveminterromper a frequência.
Art. 30 - A licença paternidade dos funcionários públicos do Município de São Pauloserá de 15 (quinze) dias, contados a partir da data de nascimento, da adoção ou daobtenção de guarda judicial de crianças, sejam elas recém—nascidas ou de até 07(sete) anos de idade.
Art. 40 - As despesas decorrentes da presente Lei, correrão por conta de dotaçõesorçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. Sº - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçõesem contrário.

&Sala das Sessões, As Comissões competentes.”
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RafaeIRobIes doi
RF11.327—SG —12

RDS

475/2017

Requer a coautoria do PL 122/2017.

Requeiro, nos termos do regimento interno, a ooautoria do PL 1222017, que
AUMENTA PARA 20 DIAS 0 PRAZO DE LICENCA—PATERNIDADE GARANTIDO
NO ESTATUTO DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO, com o de acordo do vereador
autor do Projeto de Lei.

São Paulo, 07 de abril de 2017.
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CAQARA MUNICIPALDE mªm. “23,259.SAO PAULO
pI0122—17

PARECER Nº tãªaãíõªltf Qatªr; DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0122/17.

Trata—se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Sâmia Bomfim, que visa alterar a
Lei Municipal nº 10.726, de 8 de maio de 1989, afim de aumentar de 6 (seis) para 20 (vinte)
dias o prazo de licença-paternidade dos servidores públicos municipais.

De acordo com a justificativa apresentada pela autora, a defasagem da legislação paulistana
e flagrante diante da Lei Federal nº 13.257/16, que prevê a ampliação da licença-
paternidade para 20 (vinte) dias, bem como de outros Municípios que já implementaram a
medida a seus servidores,

Sob o ponto de vista legal, nada obsta a tramitação da presente proposta no tocante à
matéria abordada, tendo em vista o interesse local manifesto, o que atrai a competência
legislativa do Municipio, nos termos dos artigos 30, inciso !, da Constituição da República
Federativa do Brasil, e 13, inciso l, da Lei Orgânica do Municipio de São Paulo.

Por fim, importa registrar que as alterações legislativas propostas encontram fundamento
nos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, uma vez que proporcionarão
maior periodo de convivio entre pais e recém—nascidos nos primeiros dias de vida, e no
princípio da isonomia, já que propõe tratamentos e direitos sociais iguais a pessoas em
situações substancialmente semelhantes.

Saliente—se, outrossim, que a prorrogação da licença-paternidade para 20 (vinte) dias já é
prevista na Lei Federal nº 13.257, de 8 de março de 2016, que dispõe sobre politicas
públicas para a primeira infância e altera a Lei Federal nº 11.770, de 9 de setembro de 2008,
que cria o Programa Empresa Cidadã, a fim de incentivar as empresas privadas a extensão
do beneficio.

Deve ser apresentado Substitutivo, porém, a fim de o projeto conter autorização ao
Executivo, evitando, desse modo, a afirmação de vício de iniciativa diante do previsto no art.
37, 5 2º, inciso III, da Lei Orgânica do Município.

Durante a tramitação do projeto, devem ser realizadas pelo menos 2 (duas) audiências
públicas, nos termos do art. 41, inciso Xl, da Lei Orgânica do Municipio.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE.
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo — SP CEP 01319—960 fone (11) 3396—4000 www.camarasggovbr

pI0122-17 F

M
at

ér
ia

 P
L 

12
2/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

02
0.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 31/10/2017 15:30:29.

 fls. 20



Foiha nºw2% do Proc.
No ar, aas; dezofªªª'
Fernando de Lima 'e: ' O

pI0122—17

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0122/17.

Autoriza o Poder Executivo a ampiiar para 20
(vinte) dias o prazo de licença-paternidade
dos servidores públicos municipais, e dá
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1 º Fica o Poder Executivo autorizado a ampliar para 20 (vinte) dias o prazo de licença—
paternidade dos servidores públicos municipais previsto na Lei nº 10.726, de 8 de maio de
1989.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, supIementadasse necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua pubiicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala da Comi são de Constituição, &ªfaíiofssoâ—ê

CAIO MIRA A

SGªIgIQFRANCINE
CLAUDIN O DE SOUZA

ªªªêaâàw miss—tse Igºrª
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Pauio « SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.oamarasggovbr

pI0122—17 F

M
at

ér
ia

 P
L 

12
2/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

02
0.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 31/10/2017 15:30:29.

 fls. 21



%ªàãâêàílªãâ %%ng %% ªma
[3% m ; w;: ; W

É

ªltª—“M & WW
Fernando de LiMãáparotto

RF: 11.272

M
at

ér
ia

 P
L 

12
2/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

02
0.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 31/10/2017 15:30:29.

 fls. 22


